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Poetas, pintores, escultores, na Antiguidade, familiarizados com mitos antigos 
de deuses e de homens, que cristalizavam experiências, interrogações, respostas 
quanto à existência do homem no tempo e no mundo, neles se inspiraram, em 
contínua criação-recriação para neles verterem a sua própria experiência temporal, 
com todos os desassossegos e inquietações, com todo o espanto, horror ou encan-
tamento pela excepcionalidade da acção humana, que rasga ou ilumina fronteiras 
de finitude.

Este é um património que constitui a linguagem cultural do que somos, que, 
ao longo dos séculos, criou laços de pertença, sentida, com as matrizes do Ocidente 
e que se foi enriquecendo nas sucessivas apropriações recriadoras em que o ‘novo’ 
incessantemente está presente, dada a inesgotabilidade da própria vivência huma-
na, correspondente à riqueza e diversidade que a caracterizam e que caracterizam 
a diversidade e diferenciação de cada época, de cada espaço cultural desse mesmo 
Ocidente. O mito, no seu sentido etimológico, continua a oferecer-se como espaço 
de cristalização de vivências temporais novas e espaço de encontro com antigas 
vivências, diversas e porventura afins. 

Esta consciência, como é sabido, é problematizada por filósofos e tem operado 
como motor de criação quanto à poiesis de todos os tempos, até hoje, configuran-
do, inclusivamente, enquanto mythos, momentos da História Antiga ou espaços 
de memória. Esses percursos da criação merecem, hoje, a atenção e estudo dos 
Estudos Literários e, como não podia deixar de ser, dos Estudos Clássicos, muito 
peculiarmente.

Com o dealbar dos anos cinquenta do séc. XX foram publicados os primei-
ros trabalhos de investigação, nesta área, dos que viriam, então, a ser fundadores, 
em 1967, do Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos. Fundado o Centro, já 
tal área de estudos, por ele integrada, constituía uma tradição – traditio laureata, 
inclusivamente – no seio dos seus primeiros investigadores. E de moto continuo 
ela veio sendo alargada e consolidada, em inúmeras publicações que constituem 
volumes temáticos, várias vezes reeditados, artigos, colaborações de contributo em 
actas de congressos, em Portugal ou no estrangeiro, bem como em seminários de 
2º e 3º ciclo e no número substancial de dissertações a que já deu origem (algumas 
delas já publicadas). A partir dessa face do Centro veio a consolidar-se o diálogo e 
interacção com poetas, dramaturgos, encenadores, cineastas; a partir dessa face se 
veio o Centro a integrar, por convite, na Network research on Greek Drama (Atenas-
-Oxford), com resultados já publicados em volumes.

Importava, pois, fazendo jus a tal tradição de mais de meio século, proceder à 
publicação sistemática de estudos deste cariz, dedicados, sobretudo, a autores de 
língua portuguesa, reeditando ou reunindo o que andava disperso e acrescentando-
-lhe a incessante nova produção ensaística. Assim se inaugura a linha editorial do 
CECH/ Classica Digitalia,  MITO E (RE)ESCRITA.

Maria do Céu Fialho
Coordenadora do Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos
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Resumo – O tema de Antígona aparece, no séc. XX português, em sucessivas rees‑
critas, que coincidem com a própria experiência política do país. Este artigo preten‑
de focar‑se em particular no desenho do tirano, comparando o seu tratamento em 
duas das mais sugestivas recriações portuguesas do modelo sofocliano: as Antígonas 
de Júlio Dantas e de António Pedro.

Palavras‑chave: legitimidade, justiça, oposição, palavra e silêncio, poder absolu‑
to e instituições do Estado.

Abstract – The subject of Antigone appears, in Portugal during the 20th century, 
in different recriations, in coincidence with the political experience of the country. 
This article looks in particular to the profile of the tyrant, making a comparison 
of two of the most impressive, Portuguese remaking of Sophoclean model: Júlio 
Dantas and António Pedro Antigones.

Keywords: legitimity, justice, opposition, word and silence, absolute power and 
public institutions. 

 

Numa literatura dramática que não foi particularmente marcada por in‑
fluências clássicas, como a portuguesa, é tanto mais expressivo quando um 
tema se impõe e reaparece, em sucessivas reescritas, em anos relativamente 
próximos. O caso mais significativo é aquele que a Antígona sofocliana re‑
presenta para o séc. XX em Portugal1. Marcado, durante mais de 40 anos 
(1926‑1974), por uma ditadura repressiva, de que Salazar foi o protagonista, 
o país encontrou no teatro, e no tema de Antígona, um canal e uma mensa‑
gem que denunciassem, em diversos tons, a pressão política e social em que 
se encontrava. Assim, entre os anos 40 e 502, sucederam‑se as recriações do 
modelo sofocliano, onde a dominante é aquela em que uma voz solitária, 
débil mas determinada, a de uma jovem mulher, desafia o todo poderoso 
soberano, Creonte, que ficou para a tradição como um dos símbolos mais 
emblemáticos do poder absoluto e seus excessos. Das várias Antígonas por‑
tuguesas então produzidas, vamos fixar‑nos em duas, pelo interesse da sua 

1  Assim, em Portugal, o tema sofocliano de Antígona suscitou as seguintes reescritas: 
António Sérgio (1930), Júlio Dantas (1946), António Pedro (1953), João Castro Osório 
(1954), Hélia Correia (1991) e Eduarda Dionísio (1992). Vide Morais 2001. 

2  Morais 2001: 85‑86 justifica esta insistência no tema e a sua concentração nesta 
década com razões de foro político: ‘Com a vitória dos aliados, o regime salazarista, “para 
sobreviver à vaga de fundo democrática que percorria a Europa” e se adaptar à nova or‑
dem estabelecida, iniciou um processo superficial de relativa abertura e de diversificação 
do regime. (...) Era (ou parecia ser) propícia a atmosfera para rupturas e renovações nos 
mais diversos domínios. De imediato, timoratas acções de carácter político e cultural 
sucederam‑se a intentar quebrar o fundo e aterrador “silêncio”’. 
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abordagem e pela repercussão que tiveram nos palcos, circulando um pouco 
por todo o país: a de Júlio Dantas (Antígona, peça em 5 actos, inspirada na 
obra dos poetas trágicos gregos e, em especial na Antígona, de Sófocles, 1946) e 
a de António Pedro (Antígona. Glosa nova da tragédia de Sófocles em 3 actos e 
1 prólogo incluído no 1º acto, 1954). Delas procuraremos retirar os traços da 
figura do tirano, sublinhando o que no Creonte português há de tradição 
sofocliana, retocada com traços novos, adaptados a uma outra experiência 
política e social, aquela que separa o Portugal do séc. XX da Atenas do séc. 
V a. C.

Décadas mais tarde, já o regime salazarista tinha sido deposto há cer‑
ca de vinte anos, o tema de Antígona reapareceu na produção dramática 
portuguesa, com breve repercussão nos palcos. Num tempo em que a re‑
pressão política tinha deixado de existir, o velho mito tebano impôs‑se por 
outros motivos; numa sociedade ainda à procura de uma nova estabilidade, 
sobretudo no que diz respeito à ‘causa feminina’, Antígona passou a dar 
voz à desadaptação de uma mulher, marcada por um crescimento irregular, 
desenraizada dentro de uma teia familiar anormal, sujeita ao exílio, condi‑
ções que lhe foram deturpando a alma, até fazerem dela o bicho, a criatura 
incompreensível e incompreendida, que se confronta não com o tirano – 
que deixou de ser um adversário à altura ‑, mas com a própria vida, que não 
dá lugar à realização dos seus anseios. Foi por mão feminina – a de Hélia 
Correia, Perdição. Exercícios sobre Antígona, 1991, e a de Eduarda Dionísio, 
Antes que a noite venha, 1992 – que Antígona conheceu este novo sentido; 
desta vez o modelo sofocliano foi sujeito à filtragem de uma versão inter‑
média e muito inovadora, a de Jean Anouilh (Antigone, 1943), de manifesta 
influência na expressão dramática portuguesa. 

Como interlocutor e antagonista de Antígona, numa proporção que se 
discute desde a criação de Sófocles – qual das duas personagens é de facto o 
verdadeiro protagonista da peça3 ‑, Creonte é também, nas sucessivas pro‑
duções que iremos analisar em Portugal, condicionado pela focagem que 
a filha de Édipo merece a cada nova reescrita. Vemo‑lo agir, nas leituras 
de pendor mais político, como paradigma de um déspota monocrático, e 
assistimos, nas peças de maior focagem social e psicológica centradas em 
Antígona‑mulher, a um abrandamento, em que o tirano de outrora reveste 
características de uma personalidade fraca e hesitante, investida, sem em‑
penho,  de uma autoridade que não tem condições de exercer; ou mesmo, 

3  Para uma síntese desta questão e dos argumentos usados, vide Fialho 2001: 72‑73; 
Rocha Pereira 92010: 20‑21.
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no limite, em que Creonte se torna desnecessário ao conflito de Antígona, a 
tal ponto este se interioriza e se torna, além de íntimo, individual. Para este 
Creonte distanciado do autoritarismo que o poder suscita  julgamos encon‑
trar o modelo último também em Sófocles, na personalidade que destinou, 
no Rei Édipo, ao filho de Meneceu. 

Apesar das variantes que o desenho de Creonte conheceu em todas as 
criações portuguesas que o retratam como paradigma do tirano, há recur‑
sos e motivos permanentes, dentro da maleabilidade que os caracteriza. 
Comecemos pelo exterior cénico mais conveniente para funcionar como 
moldura simbólica do exercício de um poder prepotente. O palácio é, por 
convenção, o cenário transversal que melhor convém à acção, explorado de 
modos diferentes de acordo com objectivos específicos bem determinados. 
Nos textos portugueses, as rubricas de cena tornaram‑se não só uma orien‑
tação quanto aos movimentos previstos, complemento visual das palavras 
que se atribuem aos intervenientes na acção, mas também denunciam as 
preocupações dos dramaturgos em tornar sensível a marca da fonte clássica 
que dá suporte à sua criação. Essas informações contribuem assim para a 
articulação entre a reescrita e o seu modelo.

Dantas, numa rubrica de cena inicial, está manifestamente preocupado 
em definir em pormenor um cenário, que coloque à vista do público um lo‑
gótipo helénico: ‘Escadaria exterior de pedra conduzindo ao palácio real dos 
Labdácidas, que se levanta, à D., na majestade do seu peristilo dórico. À E., 
pórtico de cariátides arcaicas, debruçado sobre o caminho que conduz ao 
templo de Palas, e donde se avistam parte da cidade e os campos tebanos’; 
e remata: ‘O mesmo cenário nos cinco actos da peça’. Ao enquadramento 
tendencialmente minimalista do teatro grego, Dantas prefere uma cons‑
trução, onde motivos de pormenor contextualizam, de forma mais visível, 
o ascendente clássico que lhe está subjacente. É de sublinhar a menção e a 
funcionalidade da ‘escadaria exterior de pedra’, onde se concentra a ima‑
gem que melhor convém ao movimento e atitudes de um tirano: por um 
lado ela sugere distância hierárquica, por outro é a tribuna de contacto 
entre o soberano e o povo da cidade. É, naturalmente, essa a via de acesso 
para uma primeira aparição de Creonte (p. 29); e também nesse momento, 
à escadaria, como caracterizadora do cenário, se juntam pormenores so‑
bre o trajo emblemático do senhor de Tebas: ‘Creonte, aparecendo no alto 
da escadaria, envolto em púrpura, a fronte cingida da serpente de ouro de 
Cadmo’. Se a púrpura é a cor emblemática do poder em geral, o dragão de 
Cadmo, ostentado pelo novo monarca, é sem dúvida a sua marca de legiti‑
midade, um tema que, como veremos, merece nos sucessivos tratamentos 
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de Creonte discussão. A própria personagem, na alocução que então dirige 
aos cidadãos, não deixa de esclarecer o objectivo desse acessório (p. 29): ‘O 
meu primeiro pensamento, ao colocar sobre a cabeça a coroa de ouro dos 
Labdácidas, foi chamar‑vos, para vos agradecer a fidelidade e a comiseração 
que sempre vos mereceu a desventurada familia de Édipo’. Estas são pala‑
vras que, ao recordarem a linhagem infeliz daquela casa, colocam quem as 
profere no papel do último dos seus herdeiros legítimos. 

Semelhante é a opção de António Pedro. Após um prólogo de tipo pa‑
rabático, o dramaturgo imagina a construção de um cenário à vista do pú‑
blico (p. 267); alguns apontamentos proporcionam a mesma recriação de 
um ambiente grego: uma cortina azul, sob um foco de luz, pode sugerir o 
céu helénico, ‘uma coluna jónica, em frente a um pano vermelho de veludo’ 
indicam o palácio de Creonte e são os sinais da sua realeza. A escadaria é 
ainda um pormenor do exterior do palácio que se valoriza, como via de 
acesso para um Creonte recém‑investido nas suas funções, que dirige a sua 
primeira alocução ao povo; em rubrica de cena, o dramaturgo escreve (p. 
275): ‘Creonte está de pé no alto das escadas. Uma grande multidão de 
homens e mulheres enche o palco por completo’. Sobressai neste caso a 
altivez e a distância hierárquica, que separa o soberano da cidade de todos 
aqueles cujo destino tem nas suas mãos. Com o progresso da acção, os 
acontecimentos, apesar de cívicos, vão‑se interiorizando na sua dimensão 
familiar e pessoal. Talvez por isso, o agôn com Antígona (Acto II) nos leve, 
nas preferências de António Pedro, ao interior do palácio, à sala do trono, 
onde o diálogo continua a ser político, entre o soberano e um dos seus 
súbditos, sem deixar de implicar, por sugestão dos próprios limites da casa, 
que se trata de parentes que discutem o destino a dar ao que resta de outros 
membros da mesma família. Este passará a ser o lugar de actuação de um 
soberano cada vez mais afastado do seu povo, e mais centrado nos conflitos 
que tem de gerir dentro da sua própria casa. Com a entrada de Ismena, 
que vem agravar o sentimento de desobediência que fere Creonte, o autor 
assinala (p. 298): ‘Enorme, de pé, sobre o estrado do trono, Creonte parece 
uma estátua’. O estrado substitui, a uma dimensão mais comedida, o efeito 
da escadaria, criando o espectáculo de um ascendente fictício. A rigidez que 
se apodera da figura desumaniza‑a, cristaliza‑a mais como um molde de 
autoridade do que como um verdadeiro rei, humano e activo nas relações 
com cada um dos seus interlocutores. Esse continuará a ser o cenário da sua 
experiência humana. Das alturas do trono, Creonte repele e insulta todos 
os que lhe manifestam discordância, o filho e as sobrinhas; para depois se 
quedar ‘sentado e cabisbaixo’ (p. 315), numa manifestação de impotência e 
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de cedência a um destino que sente já superior à sua vontade; é essa a atitude 
com que recebe Tirésias, o adivinho de quem pretende auscultar o veredic‑
to. Do trono sairá apenas ao encontro dos destroços das suas vítimas, para 
mergulhar na ruína que foi cavando pela sua própria obstinação. 

Do contexto que o cerca, a atenção orienta‑se então para o surgir de um 
soberano ainda mal investido no seu poder4. E a primeira questão que tal 
figura justamente levanta é a da sua legitimidade. Avaliado em proporção 
com a ascendência labdácida, à qual Creonte não pertence, o seu acesso ao 
poder coloca a questão do direito indiscutível ao trono. Desde logo a neces‑
sidade de o afirmar é a denúncia das dúvidas que o novo soberano alimenta 
no espírito. Na sua alocução de posse, um momento permanente nas duas 
reescritas de Antígona, o Creonte de Dantas (p. 29) considera que, se o po‑
der lhe cai nas mãos por força do fratricídio entre os filhos de Édipo, esses 
de facto os herdeiros incontestados dos Labdácidas, reúne, por si, condições 
para ser aceite como herdeiro colateral pelos súbditos: ‘A morte crudelíssima 
dos dois filhos varões do monarca … investiu‑me, pela força dos vínculos 
de sangue, na plenitude da autoridade real’5. Como é natural em tempos de 
crise, o poder não legítimo de Creonte aparece – tal como Salazar perante 
a anarquia instalada em Portugal nos tempos da 1ª República – como sal‑
vador, e garante de paz e normalidade; é este um ponto de partida comum 
para a tirania6. 

4  No prólogo construído por A. Pedro, que tem por missão informar o espectador, 
menos atento à tradição do mito de Antígona e da sua realização paradigmática por Sófo‑
cles, de alguns aspectos essenciais do modelo e das variantes que irão ser agora adoptadas, 
cabe uma palavra ao elenco de personagens e ao simbolismo expresso por cada uma. É 
sugestivo que a primeira a ser referida seja justamente Creonte (p. 259), o que deixa, en pas-
sant, a sugestão da focagem que se vai adoptar na proporção entre Antígona e o rei. Sobre 
a tonalidade e função ‘didascálica e metateatral’ deste prólogo, vide Morais 2001: 94‑95.

5  A mesma preocupação e igual argumento são usados por António Pedro (p. 275) – 
‘Morto o rei Édipo e mortos os seus filhos na batalha que enlutou a cidade, sou eu, Creonte, 
pelos direitos de sangue, o vosso legítimo rei’. Cf. S. Ant. 173‑174. 

6  Embora limitada e discutível no seu alcance, a leitura que Wilamowitz (apud Calder 
1968: 391) faz do original de Sófocles como uma peça política serve bem a esta questão: 
‘Em termos estritamente políticos, importa perguntar qual é a situação e as questões que 
a mesma situação coloca. Trata‑se de um governo de transição, em tempo de guerra – 
convicto da sua legitimidade e aceite pelos cidadãos – que estabelece legislação contra 
os inimigos do estado. Um agitador bem colocado, sem o devido procedimento, ataca a 
legitimidade das disposições legais e nega a supremacia do governo. Pergunta‑se: como há‑
‑de o poder enfrentar esta contestação dentro da elite social que não se pode ignorar nem 
discretamente negar?’
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É, portanto, com prazer que ouve de um dos senadores, Enópides, uma 
afirmação do reconhecimento dessa mesma legitimidade por parte das ins‑
tituições e do povo, no que se assemelha à formalização de um acto de posse 
(p. 31): ‘O Senado e o povo tebano reconhecem em ti o seu guia e o seu 
rei. Filho de Meneceu, repousam nas tuas mãos a vida, a riqueza e a glória 
de Tebas’. Se há voz que veicule as dúvidas sobre o que, ainda que aceite, é 
controverso, essa é a dos Labdácidas, que ressoa agora através de Antígona 
(p. 52), para quem o novo rei, ‘da raça real de Cadmo, não tem senão a 
serpente que lhe cinge a cabeça’. 

Outro é o entendimento que António Pedro quer valorizar da mesma 
questão no preâmbulo que antecede a peça, onde cabe à personagem do 
Encenador caracterizar a traços largos o perfil de cada uma das figuras; a 
Creonte, o Encenador reserva o seguinte comentário (p. 261): ‘Creonte é o 
rei pelo acaso desta dupla derrota’. E o ‘acaso’ exprime ilegitimidade e até 
algum oportunismo, apesar da afirmação de um velho cidadão que o louva 
como rei legítimo (p. 261) e das aclamações gerais que o saúdam (p. 267). 

É, portanto, de um tom de insegurança que se parte à proclamação do 
novo soberano. Essa é feita, de acordo com o modelo sofocliano, em con‑
texto público, por um ‘discurso de posse’ da nova autoridade, momento que 
nenhuma das leituras políticas do motivo dispensa7. O apelo de abertura 
aos seus ouvintes é um pormenor significativo sobre a mentalidade do rei 
em cada versão. A um simples e genérico ‘Meus senhores’, preferido por 
Sófocles (Ant. 162, andres), que contribui para a ambiguidade do monarca 
e das suas posições, Dantas (p. 29) substitui um restritivo ou elitista ‘Velhos 
ilustres de Tebas’, que limita o seu auditório aos senadores que constituem o 
coro8; A. Pedro (p. 275), por seu lado, democratiza a intervenção do rei com 
um ‘Cidadãos de Tebas’, que abre a sua alocução a toda a cidade. 

7  Em S. Ant. 155‑161, é o corifeu quem anuncia a vinda de Creonte e as intenções 
gerais que a motivam, de apresentar‑se ao povo e à cidade como o novo poder, segundo 
uma concepção própria que ainda mantém todos na expectativa; é certo que já Antígona 
se lhe referira (33‑34), justificando‑a com o desejo do rei de chamar a si a responsabilidade 
directa de anunciar essa disposição, afinal aquela primeira ordem que marca o início do 
seu mandato e lhe definirá um tipo de actuação, dentro do que considera ‘patriotismo’. A. 
Pedro destina este anúncio a Ismena, e para a sua motivação vê já o desejo de afirmar com 
determinação a sua autoridade (p. 269): ‘Creonte, o nosso tio, é o Rei. Tal é o empenho que 
tem em que sejam cumpridas as suas ordens que, dentro em pouco, vem ele próprio aqui ler 
o édito ao povo’. Dantas apresenta publicamente Creonte sem aviso prévio, jogando talvez 
no efeito surpresa rodeado de aparato e solenidade.    

8  A opção de Sófocles por um coro de velhos cortesãos, cujos interesses se associam aos 
da comunidade pública e não aos da protagonista, é mantida nas versões que analisamos. 
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A partir desta abertura, as palavras de Creonte flutuam, nos diversos 
autores, de um sentido que lhes é comum para outras subtilezas de efeito. 
Dantas parece acentuar o tom demagógico, quando o rei louva e agradece, 
como numa captatio beneuolentiae, a ‘fidelidade e consideração’ (p. 29; cf. 
S. Ant. 166‑169) do seu auditório, com a intenção oculta, ou mesmo invo‑
luntária, de eliminar discordâncias de que suspeita – e de que o público, 
que entretanto já assistiu a um primeiro diálogo entre os senadores, tem a 
certeza. A própria imprevisibilidade da sucessão, que fez de Creonte o her‑
deiro colateral dos filhos de Édipo, lhe exige a declaração de uma espécie 
de programa de governo, que o torne mais compreensível, nas suas opções 
políticas, aos olhos dos governados (cf. S. Ant. 175‑176). O que, em Sófocles 
(178‑191), é uma proclamação de patriotismo e de defesa incondicional da 
terra‑mãe, ganha, no autor português, novas cambiantes, que lhe dão o tom 
de uma intervenção de propaganda (p. 30): ‘Não vos peço, por enquanto, 
que confieis em mim. O senado e o povo não podem cegamente confiar 
num homem cujas ideias e cujos sentimentos não conhecem’. Por isso, é 
realmente ideológica a concepção de poder que anuncia, fundada na leal‑
dade interventiva dos seus subordinados. Da tirania, este Creonte traça um 
retrato indesejável (p. 30): ‘Sempre considerei como os peores dos mortais 
aqueles que espalham em volta de si a sombra, o silêncio e o terror. O poder, 
por si só, não confere a quem o exerce, nem a clarividência, nem a virtude’; 
para lhe contrapor o elogio de uma actuação democrática e colectivizante 
(p. 30): ‘Nunca a minha complacência sacrificará a qualquer interesse priva‑
do o bem supremo do povo’. Para terminar, como é exigido pela acção, com 
uma condenação prévia e ameaçadora dos traidores, ‘inimigos dos deuses e 
do Estado’ (cf. S. Ant. 182‑183, 206‑207) e com o édito concreto que envol‑
ve o sepultamento de Etéocles e a exclusão de honras fúnebres de Polinices. 

O seu teor eminentemente político assim o recomenda. Mas, nos autores portugueses, a 
tendência vai no sentido da fragmentação desse colectivo, da individualização dos seus 
elementos, que o é também das opiniões que veiculam. Em vez de um simples número 
identificativo – 1º Velho, 2º Velho, 3º Velho – com que A. Pedro designa os elementos do 
coro, num misto de individualidade e colectivo, Dantas prefere dar‑lhes uma categoria, a de 
‘senadores’. Com esse estatuto, torna mais nítido e menos incipiente o carácter institucional 
da monarquia tebana sob o poder de Creonte. E, quando se trata de decisões polémicas, 
como a que condena Antígona, além das vozes audíveis em cena, ressoa indirectamente a 
presença das instituições, a quem o tirano trata com indiferença; na hora da execução da 
filha de Édipo, Enópides deixa clara essa ruptura na gestão da cidade (p. 106): ‘O Senado 
de Tebas não votou a morte de Antígona. Mas, se é essa a vontade de Creonte, lançai‑lhe 
aos pulsos a cadeia de bronze dos supliciados’. 
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Embora o Creonte de A. Pedro reconheça a mesma ignorância do povo 
quanto aos seus projectos (p. 275), adia, para uma fase de concretização, 
os seus objectivos. Parece não ter, ou não querer confessar, uma ideologia, 
mas deixar que o tempo e a sua actuação a revelem: ‘Ora é mais pelas obras 
do que pelas palavras que os homens se dão a conhecer’. E, no entanto, nas 
suas palavras vem já contida uma visão absolutista do poder: ‘É pelas obras 
que me ireis conhecendo, cidadãos de Tebas, a que deveis mais amor do 
que a vós mesmos’. Quanto ao édito, dentro de um formalismo mais bu‑
rocrático do que ideológico, em vez de anunciado pelo próprio monarca, é 
lido por um funcionário, um Pregoeiro, e seguido de aclamações populares. 
Ameaças de morte como pena a aplicar a quem desobedecer ao édito levan‑
tam o véu sobre o alcance da acção que coroará as palavras; este é o Creonte 
que, de facto, se reserva para a acção, deixando as palavras por conta de 
fórmulas estereotipadas, a quem falta de facto uma ideologia onde sobra 
imposição e autoritarismo. Creonte reserva‑se, para depois do anúncio e dos 
aplausos, uma afirmação final de ‘prioridade à pátria’ e de ‘Honra a quem a 
serve e opróbrio e desonra eternos a quem tentar traí‑la ou combatê‑la’  (p. 
277; cf. S. Ant. 194‑201). 

A partir desta proclamação, comum a todas as versões, as reacções 
que desencadeia passam a ser o fio condutor da peça; na sua estrutura, a 
Antígona é, em todas as suas reescritas de pendor político, uma sucessi‑
va interlocução de figuras, representativas dos diferentes estratos sociais, 
com o tirano, a quem apoiam ou perante quem exprimem discordância. 
A quase exclusividade na contestação que Sófocles confere a Antígona, 
uma das suas habituais heroínas solitárias, é substituída por uma rede de 
reacções que, por diversos motivos, criam em volta do tirano uma verda‑
deira controvérsia ideológica; com ela, também os argumentos e razões 
vão divergindo. 

O tema da justiça, cuja concepção e aplicação constitui a primeira das 
prerrogativas do soberano e o cerne da sua primeira decisão, é, como se 
sabe, o motivo central do agôn Antígona / Creonte em Sófocles. A dimen‑
são que aí é dada à questão polemiza uma concepção humana e cívica de 
justiça em confronto com uma lei maior, atemporal e universal, ditada pelos 
deuses: a do sepultamento incondicional dos mortos. Ora, ainda que a ques‑
tão central da justiça permaneça na recepção do tema, a sua dimensão, em 
Sófocles colocada no plano dos princípios, tende a politizar‑se e a envolver, 
a par de Antígona, a expressão de outras opiniões, de modo a projectar um 
verdadeiro fenómeno social sobre uma questão ética que, em Sófocles, en‑
volvia os diferentes níveis do universo. 



183

Creonte, o tirano de Antígona
Sua recepção em Portugal

Dantas antecipa a cena entre as duas filhas de Édipo, que discutem a 
desobediência a Creonte e a necessidade do enterramento de Polinices, com 
uma outra focada na mesma questão, mas em que os intervenientes são 
os senadores tebanos. É claro o efeito conseguido por esta substituição. A 
mesma oposição, entre o repúdio e a concordância que afasta Antígona de 
Ismena, divide também neste caso as opiniões. Há os senadores que acei‑
tam incondicionalmente o édito de Creonte, primeiro porque se sentem 
inclinados à obediência ao poder instituído, depois também porque o cri‑
tério invocado pela autoridade do Estado lhes parece correcto; é o caso de 
Enópides (p. 14): ‘É preciso velar por que sejam cumpridas as ordens de 
Creonte, novo rei de Tebas. Polinices traiu a pátria. Não tem direito a se‑
pultura’. Outros, apesar de timoratos – tal como Ismena ‑, não deixam de 
colocar algumas dúvidas; para Egéon parece difícil de aceitar a diferença de 
tratamento dado aos dois cadáveres, não com base na noção universal do 
respeito devido à morte, mas com o reconhecimento do mérito guerreiro 
que, independemente da causa que representavam, os igualava. São, portan‑
to, sobretudo políticas as razões aduzidas.

Segue‑se, de acordo com o modelo sofocliano, a cena entre as duas ir‑
mãs. Mas também neste caso alguns retoques de pormenor têm por objecti‑
vo politizar de forma clara os motivos de Antígona. O abandono do cadáver 
de Polinices é por ela entendido, de forma explícita, como uma ofensa de 
Creonte, o filho de Meneceu, à sua família (p. 18, ‘não há ignomínia maior 
para o sangue real de Lábdaco, que nos corre nas veias’); repetidamente, 
na conversa com a irmã, a menção de uma estirpe de que ambas descen‑
dem ganha uma ênfase particular (p. 18, ‘Resignas‑te à desonra, tu, neta 
de Cadmo, filha de Édipo – minha irmã?’; ou, no momento de confrontar 
Ismena com o dever da cumplicidade no enterramento (p. 19), ‘Filha de 
Édipo: queres ajudar‑me a cumprir o meu dever?’; e diante da negativa de 
Ismena (p. 22), ‘Tu submetes‑te aos tiranos? Onde está o orgulho da tua 
raça?’. Mais do que focada no seu empenho pelos mortos, Antígona parece 
agora particularmente sensível em lhes defender os direitos na cidade de que 
foram senhores.

Antes que Creonte se apresente para a pronúncia do seu édito, é, pela 
segunda vez, dada a palavra aos velhos senadores, para uma espécie de sín‑
tese das diferentes vozes da oposição. Além das herdeiras de Édipo, as ir‑
mãs do guerreiro vilipendiado, os velhos ‘do coro’ expõem o que se assume 
como as dissonâncias na opinião pública. Se há, por um lado, concordância 
com a decisão de Creonte, há também quem afirme sem sombra de dúvida 
a sua discordância. Proceu fundamenta‑a com motivos de gestão política; 
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recorrendo ao acordo estabelecido entre os dois filhos de Édipo de uma 
governação em alternância (cf. E. Ph. 474‑483), o velho senador substitui 
os tradicionais epítetos de ‘patriota’ e ‘traidor’, dados a Etéocles e Polinices, 
pelos de ‘exilado e proscrito’ face ao ‘usurpador’, legitimando assim o direito 
de Polinices à reclamação dos termos de um protocolo de Estado. Polinices 
não veio, do seu ponto de vista, como ‘inimigo de Tebas’, ‘veio como rei de 
Tebas’ (p. 27)9. Por seu lado, o velho Ástaco amplia os motivos de ordem 
política à dimensão de grandes princípios éticos; em sua opinião ‘sempre 
que tu vejas perseguir um homem, vivo ou morto, já sabes que eu sou do 
partido contrário’10 (p. 28). 

Trata‑se, neste agôn, de um verdadeiro prólogo ao que se irá transformar 
em dissonâncias expressas em volta do próprio Creonte. Porque antes que 
Antígona digladie com o monarca os habituais argumentos, de novo os 
senadores se farão ouvir; nem um nem outro dos habituais contraditores, a 
jovem e o rei, aqui estão sozinhos. Há, de facto, uma espécie ‘de partidos’ 
ou correntes de opinião em posições radicalmente divergentes. Enópides, 
coerente com a sua posição anterior, aplaude a decisão régia, mas antecipa 
possíveis vozes de discordância entre os que são próximos dos interesses la‑
bdácidas (p. 31: ‘Não sei, porém, se àcerca dos destinos de tão nobre estirpe 
e dos seus despojos, todos pensarão como eu’). Esse é um estímulo a que 
Proceu retome as palavras do próprio Creonte na sua proclamação, para 
louvar o princípio democrático das decisões partilhadas e fundamentadas 
no conselho. São essas afirmações demagógicas que lhe dão o direito de 
interpelar o rei (p. 32): ‘Queres o nosso conselho sobre os filhos de Édipo, 
ou vieste apenas ditar‑nos as tuas resoluções?’. A resposta que obtém – ‘Os 
reis perguntam. Não respondem’ – é um passo decisivo no desmascarar do 
tirano, cujas palavras e acções em nada coincidem. 

A.Pedro, num prólogo de tipo parabático em que intervêm, além do 
Encenador, os três velhos do coro e Tirésias, deixa clara a sua dívida para 
com Sófocles e valoriza o tema da justiça como prioritário na sua recriação. 
Em comentários sucessivos, que procuram definir, em poucas palavras, o 
teor de produção que vai seguir‑se, os Velhos do coro explicitam (p. 260‑

9  Esta outra leitura legitimadora da vinda, em armas, de Polinices é reiterada por Ti‑
résias (p. 73): ‘Queres então que as aves de rapina levem no bico e nas garras (…) pedaços 
apodrecidos do corpo de um rei, filho e neto de reis, culpado apenas de ter reclamado, de 
armas na mão, a coroa real a que tinha direito?’.   

10  A palavra ‘partido’ não é aqui meramente ocasional; ela dá uma tonalidade contem‑
porânea a um sentido de oposição múltipla, organizada e identificada, de uma forma que 
a Atenas do séc. V a. C. não conhecia. 
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261): esta é a ‘A tragédia de quem se recusa a obedecer à lei em nome de uma 
lei que é superior aos homens’, o mesmo é dizer ‘a tragédia da liberdade’. 
Com essa lei que o tirano corporiza irão defrontar‑se ‘Isménia e Antígona, 
os dois modos de sofrer a tirania’, e ‘Hémon, o filho, a justiça pelo amor’. 
O tirano tem, portanto, como sua primeira prerrogativa a administração da 
justiça, de uma justiça humana, não absoluta, fruto das circunstâncias e por 
isso relativa. Dos seus limites se compreende que resultem decisões impli‑
citamente arbitrárias. Justiça e liberdade são valores equivalentes; logo se o 
tirano cria a primeira, fruto de um contexto social, condiciona a segunda. 

No debate entre Creonte e Hémon é acrescentada, à valorização da jus‑
tiça como arma do poder no seu sentido mais amplo, a ponderação sobre 
a qualidade da sua execução. Hémon admite (p. 308) a violência coerciva 
da lei, desde que correcta. Mas a visão que o próprio Creonte tem dessa 
prerrogativa deixa adivinhar como facilmente o sentido de ‘lei’ se deturpa, 
quando ‘ordem’ passa a querer dizer ‘ordens’ e o poder, entendido em pi‑
râmide, afunila para a vontade de um só os interesses da maioria (p. 309): 
‘As ordens do rei são as ordens da cidade. Sem essa ordem não há senão a 
anarquia e o caos. As cidades são como uma pirâmide. Qualquer desarmo‑
nia no arranjo das pedras da base faz desmoronar‑se a construção toda …’. 
Do alto da sua posição, o tirano tende a sentir‑se olímpico, uma espécie de 
deus na terra ou de agente credenciado por um poder maior para o desem‑
penho de uma missão. Torna‑se‑lhe então natural o uso do possessivo – ‘a 
minha’, ‘a nossa’ – e consequente a substituição de ‘impor a lei’ por ‘exigir 
a ordem’ (p. 309). Há, portanto, uma espécie de retórica da justiça, uma 
argumentação com que o tirano procura ocultar a sua fragilidade e dúvidas 
muito humanas, para assumir uma segurança e autoridade fictícias (p. 310); 
na sua irritação, Hémon não deixa de o denunciar: ‘Há muitos que pensam 
contra ti. Tu próprio, pelas tuas hesitações, pelo grande número de razões 
com que envolves a tua hesitação, duvidas da justiça do que fizeste’. Contra 
o medo inconfessável que o atormenta, o tirano estimula o orgulho, ‘crime 
mais grave do que a desobediência’ – afirma Hémon – ‘a queda na injustiça 
pela cegueira de ter razão’. Do mesmo modo para Tirésias, da clarividência 
da sua condição de adivinho, a justiça é mesmo um bem maior, que no 
horizonte humano se atinge só após longa aprendizagem, quando a hybris 
natural cede enfim perante o desastre (p. 261): ‘Mas a justiça faz‑se tarde. 
A justiça, mesmo, não chega a fazer‑se; deseja‑se apenas, depois de uma 
batalha de orgulho. Este é ruim de vencer …’. 

Depois da cena entre as duas irmãs, muito próxima do seu modelo clás‑
sico, e da proclamação pública de Creonte, A. Pedro aborda de uma for‑
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ma própria o tema da contestação / oposição. Vozes anónimas aplaudem e 
aprovam a decisão do novo soberano, mesmo assim, tal como em Sófocles, 
inseguro da concordância em sua volta e temeroso de ocultas reacções com‑
pradas a dinheiro por conspiradores invisíveis (S. Ant. 222, 322, 325‑326). 
É então que aos três velhos do coro é dado espaço para um breve comentário 
– como se de um estásimo se tratasse – sujeito a uma espécie de mote (p. 
278): ‘São as cidades que são dos homens, ou os homens que pertencem às 
cidades?’ Esta relação política assenta num equilíbrio de parte a parte, sen‑
do as cidades, criadas pelos homens, o suporte de vida dos próprios homens. 
Assinalam a sua existência as gentes que as habitam e ‘a pedra e cal’ que lhes 
dão forma e parecem, na perenidade dos materiais que lhes dão memória, 
grandes e eternas. Mas estão feridas da mesma efemeridade que afecta toda 
a condição humana de que fazem parte (p. 279): ‘A grandeza não é outra 
coisa senão a ideia que dela se faz’. 

A notícia, trazida pelo guarda, da desobediência ao rei é um teste à 
verdadeira dimensão da autoridade real. As discordâncias que, com maior 
ou menor amplitude, todas as versões fazem ouvir tornam‑se agora acti‑
vas e exigem, de Creonte, actuação. Desobediência e reacção constituem 
também, em cada reescrita, um núcleo permanente, mas concretizado de 
modos diversos e com diferentes intenções. Qualquer que seja, porém, 
o motivo da contestação, Creonte reage pela suspeita e pelo temor de 
ocultas conspirações, que denunciam a sua debilidade sob o manto do 
autoritarismo. 

A versão de Dantas assume duas novidades como ponto de partida: a 
notícia é trazida não por um vulgar soldado, mas pelo chefe da guarda, o 
que responsabiliza toda uma instituição do Estado na sua eficiência peran‑
te o governo central; e o cadáver não foi sujeito a qualquer sepultamento, 
mas simplesmente desapareceu (p. 33). A própria variante é sujeita a um 
aprofundamento no diálogo que sobre ela se estabelece entre o coro e o 
rei. A questão de uma possível intervenção divina na desobediência, bem 
conhecida de Sófocles (Ant. 278‑279), merece agora discussão; e, mesmo 
se a pergunta essencial é ‘obra de deuses ou de homens’, as respostas apon‑
tam no sentido da ‘humanização’ e ‘politização’ do episódio, relegando os 
deuses e os seus motivos para segundo plano. Todas as considerações dos 
conselheiros, cada uma ditada por uma concepção de cidadania, vão nesse 
sentido (p. 37): ‘Enópides – Eu digo que foram os deuses, porque nenhum 
cidadão de Tebas seria capaz de desobedecer às leis’; ‘Proceu – Eu digo que 
foram os homens, porque os homens virtuosos aborrecem as leis injustas’; 
‘Ástaco – Pois eu digo que não foram, nem os deuses, nem os homens. Os 
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deuses ocupam‑se menos dos mortais do que eles pensam. E os homens, 
quando roubam, não roubam os mortos, roubam os vivos’. 

Creonte colabora nessa discussão com uma atitude estranha que regis‑
tou em Antígona, antecipando‑se à certeza trazida pelo chefe da guarda; 
percebeu, durante a noite, a ausência da sobrinha do palácio (p. 39). Para 
essa ausência, Enópides produz uma suspeita: quem sabe Antígona tenha 
fugido para Atenas11, onde mantém com Teseu, desde os tempos do exílio, 
um vínculo de hospitalidade. Este elemento, retirado do Édipo em Colono 
de Sófocles, contribui para a reincidência no que, no novo monarca, são 
traços cada vez mais visíveis: a suspeita de traição e a insegurança que ela 
traz à sua atitude. Imagina que Antígona não abandonou Tebas sem uma 
intenção política, a de suscitar animosidades no rei de Atenas e um eventual 
ataque à cidade de Édipo, ainda mal recuperada do conflito recente com os 
Argivos; ‘o ressentimento da princesa pode ateá‑la’ (p. 41). E mais imagina 
também que, se o fez, não agiu sozinha, mas que uma rede de cúmplices 
a rodeia e incentiva. A oposição tem rosto; a ‘raça degenerada de Édipo’, 
como uma espécie de clã concorrente, avulta ao seu espírito como uma 
eterna sombra (p. 41). Não é, portanto, no plano dos princípios que a diver‑
gência entre Creonte e Antígona tem lugar, mas num partidarismo político 
rasteiro. Até que o achado do corpo vem calar especulações, afinal vazias 
(p. 44): ‘Mãos piedosas tinham‑no arrastado para aquele bosque de lourei‑
ros …’. De forma inovadora, Dantas repõe a cumplicidade sofocliana entre 
deuses e homens no destino a dar ao cadáver de Polinices: são de homens as 
mãos que arrastaram o corpo para a sombra do bosque, mas é de loureiros, 
com todo o seu simbolismo religioso, o espaço que lhe deu acolhimento. 
Sem mais reticências, o chefe da guarda detém já a resposta, sem necessitar 
de uma nova vigilância e de uma segunda vinda: foi a filha de Édipo que, 
talvez mesmo sem o saber, infringiu as ordens reais. 

Mais fiel a Sófocles neste momento do anúncio da desobediência a 
Creonte, A. Pedro limita‑se a carregar nos tons dos sentimentos envolvidos 
(pp. 280‑283). O guarda é reduzido ao ridículo de um seruus currens, proli‑
xo nos comentários, exagerado nos temores e nos retardamentos até debitar 
a notícia de que é portador. No seu convencionalismo cómico, no entanto, 
suscita de quem o observa um comentário que lhe dá consistência dentro 
de um regime ditatorial (p. 290): ‘Para ser um bom polícia não é preciso 
ser inteligente. Basta ser mau como as ratoeiras’. Sobre Creonte, o drama‑
turgo português amontoa apontamentos que sublinham a impaciência, a 

11  A hipótese de fuga é vagamente aludida por Creonte, em Ant. 580‑581.
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fúria e o nervosismo, que agora encontram, para os alimentar, um primei‑
ro motivo objectivo (p. 281, ‘contendo uma irritação enorme’  (cf. S. Ant. 
316), ‘Creonte toma‑se de uma raiva imensa. Desce os degraus, devagar, e 
explode, agarrando o soldado que ajoelha’; p. 290, ‘enervadíssimo’; p. 291, 
‘Creonte faz um gesto de desespero perante a incontinência do falador’). A 
partir de uma fala do Creonte sofocliano – ‘Se não conseguirdes revelar‑
‑me os culpados, sereis levados a dizer que os grandes lucros podem trazer 
prejuízo’, Ant. 324‑326 – A. Pedro reforça as certezas do rei de que dinheiro 
correu para pagar a traição e intensifica o tom das ameaças (p. 283): ‘Sereis 
todos enforcados! Sereis todos enforcados se, até hoje ao anoitecer, não trou‑
xerdes à presença da minha justiça quem se atreveu a desrespeitar a minha 
lei’. 

O agôn Creonte / Antígona, sempre muito próximo do modelo atenien‑
se, marca, no entanto, sobretudo na reescrita de Dantas, uma dicotomia 
bem explorada entre palavra e silêncio. Antígona é, naturalmente, a prota‑
gonista da contestação pela palavra, em contraste com todos os que a cer‑
cam e que ocultam, sob um silêncio ambíguo, sentimentos semelhantes. Por 
outro lado, a usurpação do poder da palavra é uma prerrogativa do tirano, 
que tende a silenciar todos os que o cercam. A Antígona portuguesa – tal 
como a sofocliana, Ant. 504‑509 – não tem dúvidas sobre os apoios tácitos 
que aplaudem na sombra a sua decisão (p. 51): ‘Todos os tebanos pensam 
como eu. Todos os tebanos te aborrecem como eu. Mas todos se calam, por‑
que tu não os deixas falar’. São disso exemplo os senadores, preocupados, 
tal como em Sófocles, em não defrontarem o rei com a sua discordância. 
Mas Dantas dá‑lhes espaço para uma reflexão explícita sobre essa com‑
pressão subserviente da palavra (pp. 61‑63). Ao monopólio que o tirano 
cultiva, ajusta‑se o temor dos que o cercam, numa cumplicidade forçada 
que deixa sem controle o erro a que os poderosos são sujeitos. Proceu, um 
dos senadores, tem de reconhecer (p. 61): ‘Não foi ele que não quis ouvir‑
‑nos. Fomos nós que não tivemos a coragem de lhe dizer o que era preciso 
que ele soubesse’. Contra a pressão do silêncio, o povo reage pela insurrei‑
ção; ‘à sombra dos ciprestes do templo de Apolo’ (p. 62), como quem se 
abriga à protecção divina, os Tebanos manifestam a sua inquietação. Mais 
próximos do monarca, os cortesãos, tal como os Guardas em Sófocles, não 
sorteiam propriamente aquele a quem cabe ser portador de más notícias; 
mas procuram transferir de uns para os outros essa missão, na certeza de 
que ‘os homens poderosos não gostam de que se lhes diga a verdade’ (p. 63). 
Creonte, por sua vez, alimenta esse silêncio, consciente de que em sua volta 
se ‘rosna’ (p. 69) baixo, o que ele sente como sinal de controle da sua parte 
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e de obediência geral. É nesta base que o tirano entende as relações com os 
seus mais directos interlocutores e com o povo no seu conjunto. 

Quando já Antígona, condenada pelo autoritarismo régio, parte para a 
morte, Creonte tem ainda uma intervenção pública, que é uma espécie de 
desafio às reticências dos que assistem à execução da jovem. Perante o mu‑
tismo dos velhos, Creonte multiplica as perguntas12, retóricas porque não 
esperam resposta, mas que confrontam a leitura que o monarca faz dos acon‑
tecimentos protagonizados por Antígona, com aquilo que Creonte imagina 
serem as questões que o mutismo geral esconde. Das censuras implícitas nas 
perguntas formuladas sobre o comportamento da jovem, Creonte passa ao 
auto‑elogio da sua própria actuação que lhe parece conforme com a justiça, 
com a verdade e com o bem colectivo. Pelo mutismo que o cerca, estas suas 
palavras tornam‑se uma espécie de agôn íntimo, onde os seus argumentos 
parecem interpelados pelas suas próprias perguntas. Este é o momento da 
reclusão máxima do governante sobre si mesmo. Aos que lhe são próximos, 
o tirano pede com insistência que quebrem o silêncio (p. 127): ‘Porque não 
respondem? (…) Porque desvias os olhos de mim? Que silêncio é este?’. Mas 
quando a resposta valoriza uma divergência, mesmo que lacónica – ‘O nos‑
so silêncio não significa confirmação – mas condenação’, p. 117 ‑, ei‑lo que 
se enfurece e volta a exigir silêncio. Este é o silêncio que de facto condena o 
tirano: condena‑o ao isolamento, ao repúdio, à incompreensão do seu povo; 
e, por fim, condena‑o também ao apedrejamento, quando a sua obstinação 
recebe o castigo supremo, o que lhe depõe nos braços o cadáver de um filho, 
cuja morte é obra sua.      

Mais sóbrio na exploração deste motivo, A. Pedro não deixa, no entanto, 
de lhe fazer breves referências (p. 296). Também a sua Antígona está certa 
de ter do seu lado a gente honrada da cidade, e o seu Creonte de que tem o 
acordo geral dos Tebanos. Mas não sobram dúvidas, decerto em nenhum 
deles, de que esse silêncio obedece à prerrogativa da tirania: ‘Um dos direi‑
tos dos tiranos’ – denuncia Antígona – ‘é falar quando lhes apetece e não 
deixar nunca falar quem tem argumentos para lhes opor’. Hémon virá tam‑
bém, como em Sófocles (Ant. 690‑693), reforçar o jogo de palavra e silêncio 

12  ‘A que se deve, ilustres velhos, tão inexplicável consternação, como aquela que se 
apossou de todos vós? Tebas nunca viu caminhar para a morte uma mulher? Porventura a 
filha de Édipo, que acaba de sair daqui, é menos abjecta do que tantos outros criminosos? 
Quem se atreverá, na minha presença, a defender Antígona? Quem, perante mim, será 
capaz de contestar que essa mulher (…) violou as leis, ultrajou o poder real, atentou contra 
a segurança do Estado e – fúria hedionda! – corrompeu a tal ponto o ânimo do meu filho, 
que o levou a rebelar‑se contra o pai? Nenhum de vós a defende?’, pp. 115‑116. 
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que se desenrola em torno dos tiranos; a bajulação dos que lhe são mais 
próximos tende a abafar o rumor surdo do desacordo que se levanta em sua 
volta (p. 308): ‘Se tais censuras não te chegaram aos ouvidos, é porque a 
lisonja dos teus cortesãos abafa o que não enaltece o teu orgulho’.  

Dos restantes episódios sofoclianos, aquele que proporciona divergências 
mais sugestivas nos autores portugueses é o de Hémon, a quem é atribuída 
uma personalidade e uma actuação criativas. É particularmente significati‑
vo a recriação que Dantas faz deste episódio. Passa a cena de Hémon para 
o final, retirando a Tirésias – e aos desígnios divinos de que é porta‑voz – o 
protagonismo absoluto no desfecho dos acontecimentos. Na preocupação 
constante, que o seu Creonte manifesta, com a ameaça de cúmplices ocul‑
tos, ao saber do amor de Hémon por Antígona o soberano imediatamen‑
te se interroga sobre prováveis cumplicidades entre a princesa labdácida e 
o filho (p. 56); e também, como consequência lógica desse raciocínio, o 
desagrado pelos vaticínios de Tirésias o leva a suspeitas de corrupção; em 
Sófocles, o tirano não vai além de uma acusação dirigida à raça suspeita dos 
adivinhos (1035‑1039)13, que o Creonte de Dantas converte numa acusação 
directa contra Hémon (p. 74): ‘Foi o meu filho que te mandou injuriar‑me? 
Quantas dracmas te pagou pela traição, velho imundo?’. A traição ganha, 
neste caso, na mente de Creonte, foros de conspiração revolucionária, que 
visa apear o rei do seu poder e não apenas confrontar a sua autoridade; por 
sua vez Hémon ganha, em função destas suspeitas, o relevo de uma espécie 
de contraponto de Antígona em versão masculina, na sua contestação ao 
rei e pai14. 

O adiamento do diálogo entre pai e filho para o final da peça, depois 
que as suspeitas vagas de Creonte se foram acumulando e ganhando vulto 
na sua imaginação, torna o confronto final do tirano com o seu destino des‑
poletado por razões humanas e políticas, e não divinas. A vinda do príncipe 
é antecedida por um diálogo entre Creonte e Eurídice, o par real; arrancada 
do mutismo a que Sófocles a confinara, a rainha, que é mãe, tem em Dantas 
a sua oportunidade para defender o filho. Mas todo o seu esforço por isen‑
tar Hémon de suspeitas sem fundamento, por parte do pai, resultam na 

13  Vai no mesmo sentido a preferência de A. Pedro (pp. 317‑319), que faz Creonte 
acusar Tirésias de corrompido e venal, sem contudo precisar qualquer cumplicidade.

14  O próprio texto faz, explicitamente, esta aproximação, quando Ástaco, um dos 
senadores, tomando nas mãos a cadeia destinada a aprisionar Antígona, interroga o rei 
(p. 119): ‘Vês esta cadeia? É o grilhão ignominioso dos supliciados. Ninguém se atreveu a 
prender com ela os braços da filha de Édipo. Que queres tu agora de nós, rei? Queres que 
a lancemos aos pulsos do teu filho? – Não!’.  
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confissão de uma ideia que contamina, na imaginação de Creonte, a linha‑
gem de Meneceu da mesma maldição que afecta os Labdácidas (p. 79): ‘Os 
crimes continuam na nossa família. A fatalidade arrasta‑nos pelos cabelos’. 

A oposição a que Hémon está disposto não resulta, em Dantas, somente 
de outro jogo de palavras. O temor de Creonte de que Hémon tenha in‑
tenção de o matar ganha alguma consistência pelo facto de o jovem entrar 
em cena armado. Ao esforço diplomático do príncipe sofocliano, substitui‑
‑se aqui uma leitura inovadora. Sem essa diplomacia, a atitude de Hémon 
resulta mais agressiva, apesar de muitas das suas palavras retomarem as 
do seu modelo ateniense. Este Hémon não hesita em pôr a condenação de 
Antígona no centro da sua divergência com o pai, nem de colocar os seus 
sentimentos ofendidos como causa desse diferendo. Mas logo inclui tam‑
bém argumentos políticos. Acusa o rei de não prestar atenção ao que o povo 
diz ou pensa (p. 83; S. Ant. 688‑691) e, desassombradamente, põe‑lhe a nu 
objectivos inconfessáveis e mesquinhos (p. 85): ‘Não! Não chames justiça à 
vingança. Não chames justiça ao ódio. Tu sempre odiaste Édipo. Tu vingas‑
‑te, nos filhos de Édipo, do desprezo que o pai tinha por ti’. 

Ferido por tanta animosidade, Creonte condena à morte também o pró‑
prio filho. Não com uma condenação formal, como a que visou Antígona; 
mas com a ordem aos seus guardas de que, se ele se abeirar do palácio, o 
matem (p. 94). E Hémon reage, mata os guardas numa tentativa de evitar 
o inevitável, a morte de Antígona, porque, além da crueldade imponderada 
do rei, há que contar com o carácter extremo e decidido da filha de Édipo. 

Como em Sófocles, todas as características do tirano, que lhe aconse‑
lham comportamentos imponderados e excessivos, o levam à condenação: 
pelos deuses, que o punem em extremo; pelos homens, que lhe apontam 
um dedo acusador ou lhe atiram a pedra do castigo; e pelo tribunal da sua 
consciência. O Creonte de A. Pedro é o porta‑voz desse reconhecimento, da 
clarividência que se aprende pela dor. Diante do cadáver do filho, o tirano 
enfim reconhece (p. 329) o difícil equilíbrio entre o que é a desejada arete e 
o seu excesso: ‘A vaidade a que chamei sabedoria’; ‘O orgulho a que chamei 
justiça’; ‘A obstinação a que chamei firmeza’.  A que acrescenta o verdadeiro 
drama humano: ‘Agora sei’. ‘Mas é tarde’.  
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